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REQUERIMENTO Nº 112/2022
Solicita informações relativas à concessão de direito real de uso de imóvel, firmada por meio da Concorrência nº 006/2019.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Prefeitura Municipal realizou em 2019 procedimento licitatório na modalidade Concorrência, do tipo MAIOR OFERTA DE EMPREGOS, para concessão de direito real de uso, à título gratuito, de imóveis visando a implantação ou expansão de empreendimentos industriais no Município da Estância turística de São Roque, pelo período de 15 anos, nos termos da Lei Municipal nº 4.986 de 2019, conforme especificações pormenorizadas constantes no Memorial Descritivo, parte integrante do Edital nº 148/2019.

Naquela oportunidade sagrou-se vencedora do certame a empresa DNA FOREST DO BRASIL, a quem foi concedido o direito real de uso de imóvel localizado junto ao nº 361 da Rua Vicente da Costa, contando com área de 3.960,00 m2 (três mil, novecentos e sessenta metros quadrados), estando os termos da concessão presentes no Contrato nº 015/2020, assinado em 27 de fevereiro de 2020.
A cláusula quarta do referido Contrato apresenta uma série de obrigações da Concessionária, conforme transcrito a seguir:
“4.1. A concessionária terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do contrato de concessão, para apresentar ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto de conservação, ampliação ou reforma do galpão industrial e demais dependências; 

4.2. A concessionária terá o prazo de 10 (dez) dias para atender eventual exigência do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente relacionada ao projeto; 

4.3. A concessionária terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para iniciar as obras de reforma, ampliação ou construção, a contar da data da expedição do alvará;
4.4. A concessionária deverá concluir eventuais obras de construção, reforma ou ampliação do galpão industrial e demais dependências no prazo máximo de 10 (dez) meses, contados da data de expedição do alvará; 

4.5. A concessionária deverá iniciar as atividades fabris, de forma regular, no imóvel objeto da concessão no prazo de 12 (doze) meses, contados da data de expedição do alvará; 

4.6. A concessionária será responsável pela obtenção das licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as relacionadas ao galpão industrial e demais dependências; 

4.7. A concessionária obriga-se a usar o bem público tão somente para o fim previsto nesse edital; 

4.8. A concessionária deverá comprovar perante a Prefeitura o normal desenvolvimento de suas atividades mediante relatório circunstanciado, quando exigido; 

4.9. A concessionária será responsável pelas tarifas de água, esgoto, energia elétrica e gás; 

4.10. Nenhuma despesa caberá à Prefeitura pela introdução de benfeitorias e construção no imóvel; 

4.11. Os prazos acima previstos poderão ser prorrogados por até iguais períodos, desde que a concessionária apresente justificativa aceita pela Prefeitura; 

4.12. A concessionária não poderá ceder ou alugar o imóvel recebido em concessão de direito real de uso, à título gratuito, sob pena de reversão dos bens à Municipalidade; 

4.13. A concessionária deve cumprir e fazer cumprir as normas e as cláusulas contratuais da concessão de direito real de uso; 

4.14. A concessionária deve permitir ao Município o livre acesso, a fiscalização, em qualquer época a fim de verificar o cumprimento a que se destina o objeto deste certame; 

4.15. A concessionária deve responsabilizar-se pela manutenção e conservação do bem patrimonial objeto da concessão de direito real de uso, à título gratuito; 

4.16. A concessionária deve fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos inerentes às relações resultantes deste certame; 

4.17. A concessionária deve cumprir a legislação ambiental no que se refere à atividade desenvolvida sobre os imóveis; 

4.18. A concessionária deve responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;

4.19. A concessionária deve manter, durante toda a vigência do contrato, atualizadas as Certidões Negativas de Débitos exigidas na fase de habilitação; 

4.20. Por ocasião da assinatura do contrato de concessão, deverá a concessionária demonstrar estar regularmente constituída e em situação regular perante os órgãos públicos e não ostentar proibição de contratar com o Poder Público.”
É justamente nesse ponto que recaem as principais indagações do presente Requerimento, já que o eventual descumprimento das obrigações contratuais por parte da empresa vencedora da Concorrência, além de prejudicar o objetivo da concessão, pode ensejar, através do regular procedimento administrativo, a cassação da concessão do direito real de uso.
Nesse sentido, encaminho o presente Requerimento ao Prefeito Municipal, a fim de que o mesmo se digne encaminhar os devidos esclarecimentos em relação a mencionada concessão, de modo que possamos verificar se a sociedade vem tendo a devida contrapartida em razão da disponibilização do imóvel público à empresa DNA FOREST DO BRASIL.

Posto isto, Rogério Jean da Silva, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Qual o número de empregos ofertados pela Empresa DNA FOREST DO BRASIL na proposta apresentada por conta da Concorrência nº 006/2019?
2. Encaminhar cópia da referida Proposta.

3. Quantas empresas participaram da Concorrência nº 006/2019?

4. Encaminhar cópia de todas as atas constantes do referido processo licitatório.

5. A empresa DNA Forest do Brasil cumpriu e vem dando cumprimento as obrigações estabelecidas na Cláusula Quarta do Contrato nº 015/2020?
6. Especificar os eventuais descumprimentos desde que o referido Contrato foi firmado.

7. Confirmada a ocorrência de descumprimento de obrigações por parte da Concessionária, informar, para cada caso, quais foram as medidas adotadas pela Administração Municipal, bem como encaminhar os documentos comprobatórios relacionados.
8. Encaminhar cópia na integra do processo de concessão de direito real de uso à empresa DNA Forest do Brasil.

9. Informar quantos empregos diretos estão sendo gerados pela empresa, em função da área pública concedida pela Prefeitura de São Roque.

10. Informar se a concessionária vem mantendo, durante toda a vigência do Contrato, atualizadas as Certidões Negativas de Débitos exigidas na faze de habilitação da Concorrência 006/2019.
11. Informar se a concessionária vem dando cumprimento ao que estabelece o item 6.5.1 do Contrato 015/2020, ou seja, o encaminhamento trimestral da relação de empregados para comprovação do número de empregos gerados.
12. Encaminhar cópia da última relação de empregados apresentada pela concessionária.
13. Alguma penalidade prevista no contrato foi aplicada à Concessionária?

14. Em caso positivo especificar.

15. No caso de desocupação do imóvel, seja pela cassação da concessão ou até mesmo pela hipotética saída voluntária da empresa, qual o procedimento para que o referido imóvel seja novamente objeto de concessão?

16. Existe a possibilidade de que o imóvel seja concedido sem que haja uma nova Concorrência?

17. Em caso positivo justificar e apresentar o embasamento legal para essa situação?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 04 de maio de 2022.
Rogério Jean da Silva
Cabo Jean

Vereador 
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